
Estado do Mata Grossa do Sul 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERENOS 

EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 03/2026 

MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: O objeto da presente licitação é a seleção da proposta mais vantajosa para 
a Administração Pública para a formação de Registro de Preços para a contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de Recapeamento Asfáltico na 
área urbana com utilização de Micro Revestimento e Sinalização Horizontal de 
Trânsito, conforme projetos, planilha orçamentária de custos, cronograma físico 
financeiro e demais anexos, em atendimento das necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras e Infraestrutura. 

Data e Horário da Abertura:  17 de novembro de 2026, às 09h00min (horário 
oficial de Brasília/DF) 

Local: UASG: 989159 - Portal de Compras do Governo Federal: 
www.qov.br/compras/pt-br  

PREÂMBULO  
1. DA REGÊNCIA LEGAL 
2. DO OBJETO 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4. DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA 

ELETRÔNICO 
7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO DAS ME(s)/EPP(s) E 

CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 
9. DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS 

10. DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S) 
11. DA ANALISE DA PROPOSTA E QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS 
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13. DOS RECURSOS 
14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
15. DO CONTRATO 
16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
17. DO TERMO DE CONTRATO 
18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
19. DISPOSIÇÔES FINAIS 
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Estado do Mato Grosso do Sul 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERENOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 03/2026 

MENOR PREÇO GLOBAL 

O MUNICÍPIO DE TERENOS, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, através do 
Prefeito Municipal, torna público que na sede Municipal, situada na Rua Antônio José 
Paniago, 119, Centro, realizar-se-á procedimento licitatório, na modalidade 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA - REGISTRO DE PREÇOS, execução direta, do 
tipo "Menor preço global" - Modo de Disputa Aberto, autorizada no Processo 
Administrativo n.° 167/2026, que será regido pela Lei Federal n.° 14.1338/21 e suas 
alterações e demais especificações e condições constantes neste ato convocatório. 

A sessão de processamento da Concorrência acontecerá na plataforma Sistema 
Eletrônico no site www.comprasgovernamentais.gov.br, no dia 17 de novembro de 
2026 às 09:00 horas (horário de Brasília). 

9, REGENCIA l!Êd'KL 

1.1. Constituição da República 

1.2. Lei Federal n°14.133/2021; 

1.3. Lei Federal n°6.404/1976; 

1.4. Lei Federal n° 12.846/2013; 

1.5. Lei Federal n°8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor; 

1.6. Lei Complementar n° 123/2006 e alterações; 

1.7. Decreto Municipal n°5699/2021; (Regulamentação a Lei n°14.133/21); 

1.8. Decretos Municipais n°6992/2024 e n°6993/2024; 

1.9. Démais disposições contidas neste Edital. 

-2WØIOB'jEjjjø 

Constitui o objeto da presente licitação é a seleção da Proposta mais vantajosa para 
a Administração Pública objetivando a formação de Registro de Preços para a 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Recapeamento 
Asfáltico na área urbana com utilização de Micro Revestimento e Sinalização 
Horizontal de Trânsito, conforme projetos, planilha orçamentária de custos, 
cronograma físico financeiro e demais anexos, em atendimento das necessidades da 
Secretaria Municipal de Obras e lnfraestrutura.A Contratação será formalizado por 
intermédio Contrato Administrativo, na forma do Anexo III, nas condições previstas 
neste Edital. 
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Estado do Mato Grosso do Sul 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERENOS 

3.1. A participação nesta licitação importa à proponente irrestrita aceitação das 
condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos 
regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a 
recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO 
de participação da proponente neste certame. 

3.1.1. Não cabe às licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento 
de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de iniciar o 
credenciamento, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, 
devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO IV e V 
(TERMO DE REFERNCIA E MEMORIAL DESCRITIVO). 

3.2. Poderão participar desta licitação as empresas que atendam as seguintes 
exigências: 

3.2.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à 
documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados 
na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site 
www.comprasgovernamentais.gov.br/;  

3.2.2. Somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, 
cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação; 

3.2.3. Cooperativas e outras formas de associativismo, desde que dependendo da 
natureza do serviço não haja, quando da execução contratual, a caracterização do 
vínculo empregatício entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a 
pessoa jurídica da cooperativa ou a própria Administração Pública. 

3.3. Não poderão participar desta licitação, empresas que estejam enquadradas 
nos seguintes casos: 

3.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

3.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TERENOS 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parea 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.6. Empresas em consórcio independente de sua forma de constituição. 

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 
a matéria, conforme § 1° do art. 90  da Lei n°14.133, de 2021. 

3.4. O impedimento de que trata o item 3.3.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.7. O disposto nos itens 3.3.2 e 3.3.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 

3.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro intemaóional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidõnea nos termos da Lei 
n°14.133/2021. 
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Fis: 

'\2j  

    

3.8.1. 3.8.1. A vedação de que trata o item 3.3.9 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 

4.1.0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no sistema na Secretaria 
de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI, do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, por meio do site www.qov.br/compras/pt-br,  que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Concorrência, em sua forma 
eletrônica. 

4.2. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data 
marcada para início da sessão pública via internet. 

4.2.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível para acesso ao Sistema Eletrônico no site 
www.gov.br/compras/pt-br;  

4.2.2. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na 
responsabilidade legal única e exclusiva da licitante, ou de seu representante legal 
e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. 

4.2.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade 
exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao Município de 
Terenos/MS, promotor da licitação, responsabilidades por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros 

4.2.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao 
provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso. 

43. Como requisito para participação desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, a licitante 
deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artiqo 70,  XXXIII, da Constituição; 
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4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 10  e no inciso III do art. 50  da 
Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá dedlarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei  
Complementar n° 123, de 2006 estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 10  ao 30  do art.  
4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.  

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do,  campo "não" impedirá o prosseguimento no 
certame, para aquele item; 

4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
e empresas de pequeno pode, a assinalação do campo "não" apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno pode ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 a 4.5 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei n°14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 
a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase 
de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante, a seu 
critério, poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de 
desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 
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4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 
final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado: 

4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

4.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor 
no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para 
o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso. 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário ou desconto  (unitário etc., conforme o caso) e (anual, 
total) do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar os quantitativos da proposta de 
preços. 

5.2. As licitantes deverão apresentar junto a Proposta de Preços, para 
comprovação das características mínimas exigidas: 

5.2.1. Formulário Padronizado fornecido pela Administração Municipal 
de Terenos - MS, Anexo 1 deste Edita!, contendo as mesmas 
informações exigidas no referido formulário. 
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5.2.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações 
conforme às especificações das PLANILHAS: indicando, no que for 
aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso, marca e 
fabricante; 

5.2.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, 
expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços 
praticados no mercado, considerando o modelo de Planilhas 
Orçamentárias anexo ao Edital; 

5.2.4. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar 
discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, 
equipamentos e serviços; 

5.2.5. Os preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, 
encargos previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto e todos os insumos que os compõem, tais como despesas com 
impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na 
contratação do objeto; 

5.2.6. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão 
refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro 
pretendida; 

5.2.7. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados 
mediante o uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas. 

5.2.8. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao 
Edital; 

5.2.8.1.0 cronõgrama físico-financeiro proposto pelo licitante deverá 
observar o cronoórama  de desembolso máximo por período constante 
do Memorial Descritivo, bem como indicar os serviços pertencentes ao 
caminho crítico da obra. 

5.2.9. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus 
componentes, inclusive em forma percentual, conforme os modelos 
anexos ao Edital; 

5.2.9.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e 
desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem como 
quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto 
da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser 
cotados na planilha orçamentária. 

5.2.9.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser 
superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária; 
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5.2.9.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o 
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o 
Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do 
art. 91, II do Decreto 7.983, de 2013 (TCU, Súmula 254). 

5.2.9.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-
cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de 
apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos 
referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem á média dos 
percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação 
dos créditos previstos no art. 30  das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, 
de forma a garantir que os preços contratados pela Administração 
Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação 
tributária. 

5.2.9.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 
percentuais de 135, P13 e COFINS, discriminados na composição do 
BDI, compatíveis com as aliquotas a que estão obrigadas a recolher, 
conforme previsão contida na Lei Complementar 123/2006. 

5.2.9.6. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo 
Simples Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições 
que estão dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o art. 13, § 
31, da referida Lei Complementar. 

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
previsto para contratação. 

5.3.2. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus 
anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto 
descritas no COMPRASNET e as especificações constantes no ANEXO IV 
e V (TERMO DE REFERÊNCIA E MEMORIAL DESCRITIVO) e seus anexos 
(planilhas orçamentarias; memória de cálculo/orçamentos; cronograma 
físico financeiro; quadros de composição BDI; projetos/croquis), 
prevalecerão as últimas. 

5.4. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos 
todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, 
equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão 
compor sua proposta. 

5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 
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5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

5.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão 
se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, salvo se: 

5.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Memorial Descritivo, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.10.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua apresentação. 

5.10.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 
normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de 
licitações públicas; 

5.10.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços 
máximos previstos na planilha orçamentaria. 

6.1. A participação na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA dar-se-á por meio da 
digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta 
de preços COM VALOR TOTAL (CONFORME EXIGÊNCIA DO SISTEMA 
ELETRÔNICO), a partir da data da liberação do Edital no site 
www.qov.br/compraslpt-br  até o horário limite de início da Sessão Pública, horário 
de Brasília, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento da 
proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta 
de preços. 

6.1.1. A licitante será inteiramente responsável por todas as transações 
assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras 
e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso, bem como 
acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
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6.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema COMPRASNET 
implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6.1.3. ANEXAR NA PROPOSTA AS PLANILHAS ORÇAMENTARIAS, 
CRONOGRAMA E BDI, QUE CONFIRMEM AS CARACTERÍSTICAS DOS 
SERVIÇOS OFERTADOS, COM O MODELO PROPOSTO. 

6.2. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.qov.br!compras/pt-br,  
as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo 
"DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO", conforme item 5, até a data e hora 
marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, 
SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA. 

6.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM 
CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, 
visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 
propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta 
será DESCLASSIFICADA pelo Agente de Contratação. 

6.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas 
no COMPRASNET e as especificações constantes no ANEXO IV e V (TERMO DE 
REFERÊNCIA E MEMORIAL DESCRITIVO) e seus anexos (planilhas orçamentarias; 
memória de cálculo/orçamentos; cronograma físico financeiro; quadro de composição 
BDI; projetos/croquis), prevalecerão as últimas. 

6.4. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos 
todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, 
equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação. 

6.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação 
e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6.6. O Valor máximo estimado da licitação é R$ R$ 32.440.584,62 (trinta e dois 
milhões, quatrocentos e quarenta mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e 
sessenta e dois centavos), sendo desclassificada(s) proposta(s) com valores acima 
do valor de referência dos itens e do total da licitação, conforme Termo de 
Referência/Memorial Descritivo e seus anexos. 

7.1. A partir da data e horário estabelecido no edital para o certame, o Agente de 
Contratação abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no 
sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e 
condições detalhadas no Item 5. do Edital. 
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7.1.1. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão para visualizar e 
analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no 
campo "DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO" do sistema, confrontando 
suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, 
ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem 
omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

7.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 
manifestada mente inexequível, o Agente de Contratação obrigatoriamente justificará, 
por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ o item/proposta. 

7.3. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e 
exclusivamente, no site: www.qov.br/compras/pt-br  conforme Edital. 

7.4. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS cotados, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a licitante imediatamente 
informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

7.4.1. Os lances serão ofertados e somente serão aceitos lances em moeda 
corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 
02 (duas) casas decimais pós vírgula, considerando as quantidades constantes 
no ANEXO IV e V (TERMO DE REFERÊNCIA E MEMORIAL DESCRITIVO) 
deste Edital. 

7.5. Será adotado para o envio de lances no CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA o modo 
de disputa "aberto", assim definido no art. 56, inciso Ida Lei Federal n°14.133/21. 

7.6. O intervalo de diferença entre os lances, tanto em relação aos lances 
intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta, deverá ser de, 
no mínimo: 

ITEM Descrição Intervalo de 
lances 

Valor por extenso 

Recapeamento Asfáltico na área urbana 
com utilização de Micro Revestimento e 

Sinalização 
Horizontal de Trânsito, 

conforme projetos, planilha orçamentária de 
custos, cronograma físico financeiro e 
demais anexos 

R$ 100,00 CEM REAIS 

7.7. A abertura da fase de lances "via Internet" será feita pelo Agente de Contratação, 
sendo o Sistema COMPRASNET o responsável pelo encerramento dos lances. 

7.8. Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA o 
modo de disputa "aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações. 

Av. Dr. António Jose Paniago, 119— Centro - Terenos (AIS) - Cep: 79.190-011 Terenos/M 
12 



Estado do Mato Grosso do Sul 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERENOS 

7.8.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.8.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

7.8.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.8.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente 
de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.8.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

7.9. Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA o 
modo de disputa "aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 

7.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

7 9 2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas 
com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

7.9.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.9.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.9.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.13. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 
competitiva do Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 

7.14. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA será suspensa e terá reinício somente após 
decorridas vinte e quatro horas após a comunicação expressa aos participantes, 
através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no 
site www.qov.brícompras/pt-br- 

7.15. Incumbirá á licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a 
sessão pública da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

7.16. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de 
lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação 
das propostas de preços 

7.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto á Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123. de 2006, 
regulamentada pelo Decreto n°8.538, de 2015. 

7.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima 
da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 

7.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 
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7.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021 nesta 
ordem: 

7.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

7.18.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para 
efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.18.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.18.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

7.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.18.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou 
distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.18.2.2. empresas brasileiras; 

7.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

7.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 
n° 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.19. Após o encerramento da etapa de lances, por força da aplicação do tratamento 
diferenciado, será concedido prioridade de contratação às Microempresa - ME ou 
Empresa de Pequeno Porte - EPP sediada local ou regionalmente, conforme determina 
a Lei Complementar n° 123/2006, CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA 
COMPRASNET. 

7.20. Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, assim entendidas aquelas sediadas 
no Estado de Mato Grosso do Sul, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço 
válido, nos termos previstos na Lei Complementar n° 123/2006, observando o 
seguinte: 
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7.20.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou 
regionalmente melhor classificada poderá apresentar prôposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado o 
objeto em seu favor; 

7.20.2. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de 
pequeno porte sediada local ou regionalmente, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem naquela situação, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

7.20.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta; 

7.20.4. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência 
para produto nacional em relação ao produto estrangeiro previstas no artigo 26, 
da Lei n°14.133/21, a prioridade de contratação prevista neste artigo será aplicada 
exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, de 
acordo com os Decretos de aplicação das margens de preferência. 

7.21. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 
prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 

7.21.1. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido,, 
a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo 
o prazo. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 3.3. do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis)  e 

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/cnep).  
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8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artiqo 12 da Lei n° 8.429  
de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (IN n°3/2018, art. 29, caput) 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (1H n°3/2018, art. 29, §1°). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação. (IN n°3/2018, art. 29, §2°). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se 
faz jus ao benefício, em conformidade com item 4.5 deste edital. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

8.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Memorial 
Descritivo; 

8.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 

8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

8.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

8.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 
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8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove 
que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 

8.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 

8.12. No caso de não haver entrega do catálogo ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de catálogo fora 
das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

9.1. Nos casos em que o Agente de Contratação constatar a existência de erros 
numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as 
correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às 
seguintes disposições: 

9.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma 
numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último; 

9.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de 
quantitativos por preços unitários, o Agente de Contratação procederá à 
correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em 
consequência o valor total da proposta. 

10.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO da(s) proposta(s), ocorrerá a fase de habilitação, 
sendo esta somente em relação à licitante primeira classificada; 
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10.1.1. A documentação de habilitação poderá ser substituída pelo Sistema de 
Cadastramento de Fornecedores - COMPRÂSNET, pelo Sistema de 
Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, expedido pela NOS 
DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS; 

10.1.2. Os cadastros supramencionados serão consultados pelo Agente de 
Contratação, onde seus respectivos certificados, relatórios e declarações, serão 
inclusos aos autos. 

10.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.2.1. Cédula de indenidade do (s) responsável (s) pela assinatura do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; 

10.2.2. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

10.2.3. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial 
e Integração - DREI; 

10.2.4. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização, e se for o caso, ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

10.2.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última 
alteração ou da consolidação respectiva. 

10.3. RELATIVOS Á REGULARIDADE FISCAL: 

10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

10.3.3. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, 
admitida comprovação também, por meio de "certidão positiva com efeito de 
negativo", diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 
adimplemento; 

10.3.4. Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, 
admitida comprovação também, por meio de "certidão positiva com efeito de 
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negativo", diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 
adimplemento; 

10.3.5. Certificado de Regularidade de Situação CRF, perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço / FGTS. 

10.3.6. Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT. 

10.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.4.1. A licitante deverá possuir e apresentar: 

10.4.1.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica do licitante junto ao 
Conselho Profissional Competente, dentro de seu prazo de validade. 

10.4.1.2. Certidão de Registro do Responsável Técnico junto ao Conselho 
Profissional Competente, dentro de seu prazo de validade. 

10.4.1.2.1. No caso de a empresa licitante não ser registrada ou 
inscrita no CREA ou conselho competente do Estado de Mato Grosso 
do Sul, deverá ser providenciado o respectivo visto deste órgão 
regional por ocasião da assinatura do contrato. 

10.4.2. Comprovação de capacidade técnico-profissional: 
10.4.2.1. Mediante prova da licitante de possuir em seu quadro permanente 
de pessoal, na data prevista para entrega da proposta, profissional(ais) de 
nível superior ou outro de nível equivalente, reconhecido pela entidade 
profissional competente, detentor(es) de atestados e/ou certidões de 
Responsabilidade Técnica (RT), que conste titularidade do(s) profissional(is) 
por esta atribuição, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, com identificação do signatário e assinatura do responsável legal, e 
que, comprove aptidão para o desempenho de atividades pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado, 
assim como, de similaridade e de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos, para os itens relacionado(s) no quadro abaixo: 

Item Descrição 

2.1 FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, COM LARGURA DA VIA MAIOR QUE 6,00 M E 
MENOR OU IGUAL 10,00 M, EM LOCAIS COM NIVEL ALTO DE INTERFERÊNCIA. AF_10/2025 

3.2.1 RECOMPOSIÇÃO DE BASE E OU SUB-BASE PARA REMENDO PROFUNDO DE BRITA 
GRADUADA SIMPLES - INCLUSO RETIRADA E COLOCAÇÃO DO MATERIAL. AF_1212020 

4.2.1 APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO À QUENTE (CBUQ), EXCLUSIVE 
TRANSPORTE E MATERIAL REF SINAPI 95095 

1. Para fins de comprovação de capacitação técnico-profissional, a 
empresa licitante poderá apresentar somatório de atestados e/ou 
certidões, quanto julgar necessário; 
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2. Os atestados e/ou certidões de Responsabilidade Técnica (RT), deverão 
possuir informações suficientes para qualificar ou quantificar o objeto em 

apreço (obra ou serviços), referente ao "item" efetivamente executado, bem 
como, possibilitar aferir sua veracidade junto aos seus emitentes; 

3. Os atestados e/ou certidões, apresentados para fins de comprovação da 
capacitação "técnico-operacional" e "técnico-profissional", poderão ser 
igualmente os mesmos, não havendo a necessidade de constarem em 
duplicidade, desde que, constituam todos os requisitos necessários para 
o cumprimento distinto de cada uma das qualificações técnicas; 

4. Qualquer informação constante na documentação de qualificação 
técnica, mediante simples conferência ou diligência, se apurada como 
falsa ou inverídica, caberá à Comissão Permanente de Licitação - CPL, 
ou ainda, por intermédio de competente "análise técnica" delegada, 
decidir sobre sua aceitação e a inabilitação da licitante que o fez; 

5. Os atestados e/ou certidões de Responsabilidade Técnica (RT), deverão 
constar preferencialmente em destaque, os seguintes dados: nome do(s) 
profissional(is) e seu(s) título(s); número de registro na entidade 
profissional competente (CREA ou CAU-BR); função desempenhada; 
discriminação dos serviços executados; descrição do número do 
contrato; nome do contratante e contratado; período de vigência da 
respectiva contratação, etc; 

6. Os atestados e/ou certidões de Responsabilidade Técnica (RT), deverão 
estar de acordo com o título e as atribuições definidas na legislação 
específica de cada profissão ou ocupação, reconhecidas pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE); 

7. Os atestados e/ou certidões que tenham Responsável Técnico (RT), por: 
fiscalização, supervisão ou preposto, não serão considerados no 
cumprimento da exigência da capacidade técnico-profissional; 

8. O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante para fins de comprovação 
da capacitação técnico-profissional, deverá(ão) participar da obra ou 
serviços, objeto da licitação, admitindo-se, excepcionalmente, a 
substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, 
desde que, devidamente aprovada e ratificada pela CONTRATANTE; 

9. O(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante para fins de comprovação 
da capacitação técnico-profissional, deverá(ão) pertencer ao quadro 
permanente da licitante, na data prevista para entrega da proposta. 
Entende-se para fins deste Edital, como pertencente ao quadro 
permanente de pessoal, documentação comprobatória, nos casos de: 

1. VÍNCULO EMPREGATÍCIO: Ficha de Registro do Empregado - RE, 
devidamente registrada no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 
Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do 
profissional qualificado, contendo as folhas que demonstrem seu registro 
laboral, ou, Contrato de Trabalho em vigor, devidamente firmado nos 
termos das Leis do Trabalho; 
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11. VÍNCULO SOCIETÁRIO ou PARTICIPATIVO: Requerimento de 
empresário individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado no órgão competente, relativo ao domicilio 
ou sede da licitante, ou ainda, conforme o caso, ata de eleição 
devidamente publicada na imprensa oficial; 

III. RESPONSABILIDADE TÉCNICA (RT): Certidão de registro expedida 
pela entidade profissional competente a que estiver vinculado, que 
conste titularidade do(s) profissional(is) por esta atribuição, relativo à 
pessoa jurídica (PJ), da sede ou filial da licitante; 

IV. PROFISSIONAL AUTÔNOMO (sem vinculo empregatício): Contrato de 
prestação de serviços, carta compromisso, ou outro instrumento 
congênere que sirva à finalidade, celebrado de acordo com a legislação 
civil comum, desde que, contenha de forma clara no referido 
instrumento, sua qualificação quanto à Responsabilidade Técnica (RT) 
vinculada a prestação dos serviços. 

7.4.3. Comprovação de capacidade técnico-operacional: 
7.4.3.1. Mediante apresentação de atestado(s) e/ou certidão(ões), de 
titularidade da empresa licitante, indistintamente, ao CNPJ/MF da sua matriz 
ou das suas filiais (Acórdão TCU n° 366/2007 - Plenário), fornecido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação do signatário e 
assinatura do responsável legal, e que, comprove aptidão para o desempenho 
de atividades pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto licitado, assim como, de similaridade e de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior, na(s) quantidade(s) 
mínima(s) relacionada(s) no quadro abaixo: 
Item Descrição 

2.1 

FRESAGEM DE PAVIMENTO ASFÁLTICO, COM LARGURA DA VIA MAIOR QUE 6.00 M E MENOR 
OU IGUAL 10.00 M, EM LOCAIS COM NIVEL ALTO DE INTERFERÊNCIA. AF_1012025 

32.1 - 

RECOMPOSIÇÃO DE BASE E OU SUB-BASE PARA REMENDO PROFUNDO DE BRITA 
GRADUADA SIMPLES - INCLUSO RETIRADA E COLOCAÇÃO DO MATERIAL. AF_1212020 

4.2.1 
APLICAÇÃO DE CONCRETO BETUMINOSO USINADO À QUENTE (CBUQ), EXCLUSIVE 
TRANSPORTE E MATERIAL REF SINAPI 95995 

1. Os atestados e/ou certidões deverão possuir informações suficientes 
para qualificar ou quantificar o objeto em apreço (obra ou serviços), 
referente ao "item" efetivamente executado, bem como, possibilitar aferir 
sua veracidade junto aos seus emitentes; 

2. Os atestados e/ou certidões apresentados para fins de comprovação da 
capacitação "técnico-operacional" e "técnico-profissional", poderão ser 
igualmente os mesmos, não havendo a necessidade de constarem em 
duplicidade, desde que, constituam todos os requisitos necessários para 
o cumprimento distinto de cada uma das qualificações técnicas; 
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3. Qualquer informação constante na documentação de qualificação 
técnica, mediante simples conferência ou diligência, se apurada como 
falsa ou inverídica, caberá à Comissão Permanente de Licitação - CPL, 
ou ainda, por intermédio de competente "análise técnica" delegada, 
decidir sobre sua aceitação e a inabilitação da licitante que o fez; 

4. No caso de atestados e/ou certidões emitidos por empresa de iniciativa 
privada, não serão considerados aqueles, emitidos por sociedades 
integrantes de um mesmo "grupo econômico" à empresa licitante, 
observadas as condições fixadas abaixo, indistintamente se controladas 
ou controladoras; 

5. Empresa integrante de um mesmo "grupo econômico", assim entendida 
aquelas que, estiverem sob a direção, controle ou administração de 
outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra 
atividade econômica, que demonstre do interesse integrado, a efetiva 
comunhão de interesses e/ou a atuação conjunta das empresas dele 
integrantes, assim como, também, apresente mácula à competitividade 
do certame, ou mesmo, configure conotação de conluio entre os 
interessados. 

6. Somente serão aceitos e computados, atestados e/ou certidões emitidos 
pelo "cliente final", receptor principal da obra ou serviços contratados, 
ainda que tenham sido elementos de subcontratação; 

7. Os atestados e/ou certidões emitidos em nome de consórcio ou grupo 
de empresas que o compõe, deverão especificar claramente o "item" 
(obra ou serviços) efetivamente executado por cada um dos seus 
integrantes, distintamente a pessoa jurídica (PJ) a que se referem. 

8. Os atestados e/ou certidões para fins de comprovação da capacitação 
técnico-operacional, preferencialmente deverão conter no mínimo: 
1. Discriminação dos serviços executados e quantitativos; 
II. Descrição do número do contrato, nome do contratante e contratado; 
III. Período de vigência da respectiva contratação; 
IV. Local, data de emissão, nome, cargo e a assinatura do responsável 

pela veracidade das informações; 

10.5. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

10.5.1. Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou Recuperação 
Judicial, impresso pela Internet ou expedido por Cartório Distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para esta 
certidão só será aceita outra validade se estiver expresso no próprio documento; 

10.5.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

10.5.2.1. índices de Liquidez Geral (LO), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 
Geral (SG) superiorés a 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
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LG= 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
SG= 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
LC = 

Passivo Circulante 

10.5.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura; e 
10.5.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
10.5.2.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECD ao Sped. 
10.5.2.5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido de, no 
mínimo, 10% do valor total estimado da contratação. 
10.5.2.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n°14.133, de 2021, art. 65, §11). 
10.5.2.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

10.6. DEMAIS DOCUMENTOS: 

10.6.1. Para fins de cumprimento das exigências do presente edital e da legislação, a 
licitante deverá apresentar Declaração Unificada na forma do Anexo II. 

10.7. Caso as licitantes tenham algum tipo de dificuldade em anexar no sistema os 
documentos exigidos para a habilitação, as mesmas deverão entrar em contato 
Suporte Técnico do COMPRASNET. 

10.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou por qualquer processo de autenticação permitido pela legislação 
brasileira vigente. 

10.8.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
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quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir. (IN n°3/2018, art. 4°, 1°, e art. 61, 41) 

10.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Órgãos de Registros Cadastrais mencionados no subitem 10.1.1., e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tomem desatualizados. (IN n° 3/2018. art. 71, capu. 

110.9.1.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN no  3/2018, art. 7°, parágrafo  
único). 

10.10. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

10.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados nos Órgãos de Registros Cadastrais serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

10.11.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação 
de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto no  1° do art. 36 e no § 1° do  
art. 39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.  

10.11. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em 
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

10.12. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 
relação a todos os licitantes. 

10.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (Lei 14.133/21. art. 64 e IN 73/2022, art. 39. §4°): 

10.13.1. Complementaçâo de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; e 

10.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas; 

10.14. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
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jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.15. Na hipótese de o licitante não atenderás exigências para habilitação, o Agente 
de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 
edital, observado o prazo disposto no subitem 10.10.1. 

10.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

10.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micrôempresas e das 
empresas de pequeno pode somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação (art. 40  do Decreto n°8.538/2016). 

10.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 
em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

11.1. Para efeito de adjudicação desta Concorrência, o Agente de Contratação, 
encaminhará o processo a Secretaria de Obras e lnfraestrutura a fim de que seja 
emitido Parecer Técnico referente à proposta vencedora e qualificação técnica do 
objeto licitado. 

11.2. Ocorrendo à desclassificação da empresa vencedora, os autos serão 
devolvidos ao Agente de Contratação, para que este realize nova negociação com as 
demais empresas, obedecendo a ordem de classificação. 

11.3. Somente após tal procedimento, o Agente de Contratação fará a adjudicação às 
empresas vencedoras. 

[rwa MPN4Ç4'jÃÕ E DÁ hifløj ElD OD E ECÏ#ÁËCTM E Nt Õ 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei Federal n° 14.133, de 2021, ou solicitar esclarecimentos, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por meio de 
forma eletrônica, pelos seguintes meios: e-mail: licitacaoWterenos.ms.qov.br  ou 
pelo próprio sistema Eletrônico do COMPRASNET www.qov.br/comras/pt-br.   

12.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 
designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via 
internet, no endereço indicado no Edital. 

12.4. O Agente de Contratação responderá às impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos divulgando-os em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias 
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úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

12.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

12.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de 
licitação. 

12.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Administração. 

12.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei n°14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão: 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 
10 (dez) minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 10  do art. 17 
da Lei n° 14.133. de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais 
será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
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da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 
à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

13.9.1. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no sítio eletrônico 
http://avisolicitacao.qualitysistemas.com.br/prefeitura  municipal de terenos, 
ou poderão ser solicitados via e-mail licatacaotere nos. rins. qov.br. 

14.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido 
aceito o menor preço apurado, o Agente de Contratação declarará a(s) empresa(s) 
vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(s) ADJUDICANDO-O(s). 

14.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e 
demais informações relativas à sessão pública do CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico do COMPRASNET 
www.qov.br/compras/pt-br  sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista 
na legislação pertinente. 

14.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Agente de 
Contratação sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será 
efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso. 

14.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação. 

14.5. Será dada a devida publicidade aos atos de homologação no Diário Oficial do 
Município, consoante ao disposto no art. 94, §§ 20  e 30  da Lei Federal n°14.133/21. 

15.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 
prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n°14.133, de 2021. 

15.1.1. Para assinatura da Ata de Registro de Preços, o Agente de Contratação 
verificará a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento 
e de débitos trabalhistas e juntará ao processo. 
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15.1.2.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 
convocado, desde que: 

a). a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b). a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

15.2. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada na transparência municipal. 

15.3. Serão formalizadas tantos contrato quantos forem necessárias para a 
contratação de todos os itens constantes no Memorial Descritivo, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

15.4. O preço contratado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado nos 
termos previstos no art. 176 da Lei Federal n° 14.133/21 e disponibilizado durante a 
vigência do contrato. 

15.5. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

16. E FORMAÇÃO OCASTRO RESERVA 

16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro: 

16.1.1. Dos licitantes que aceitarem, eventualmente, fornecer o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

16.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 
classificado. 

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão 
aqueles que mantiverem sua proposta original. 

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

16.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
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16.3.2. Quando houver o cancelamento do contrato do fornecedor ou do 
registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 16 e art. 24 do Decreto n° 
6993/2024. 

i?7$pttEMÕibE;'QØNtRA1O: 

17.1. O prazo para assinatura do instrumento contratual será de até 05 (cinco) dias 
úteis a contar da regular convocação que poderá ser de maneira direta ou por meio 
de publicação na Imprensa Oficial. 

17.1.1. Para assinatura do instrumento contratual o Agente de Contratação 
verificará a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento 
e de débitos trabalhistas e juntará ao processo. 

17.1.2. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

17.2. É facultado ao Município de Terenos, quando a convocada não assinar termo 
de Contrato, não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e condições 
estabelecidas, sem prejuízo das penalidades previstas na legislação pertinente, 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar 
a licitação (art. 90, §20  da Lei Federal n° 14.133/21). 

17.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou 
mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados 
conforme requisitos estabelecidos no art. 70  da Lei Federal n° 14.133/21, ou pelos 
respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 

17.4. O recebimento do objeto far-se-á nos termos do art. 140 da Lei Federal n° 
4.133/21. 

17.5. A Administração poderá obrigar a contratada a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato, 
incluindo empregados em serviço, se verificar vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou do material empregado art. 119 da Lei Federal n° 
14.133/21. 

17.6. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas no artigo 137, com as 
consequências indicadas no art. 139, ambos da Lei Federal n° 14.133/21, sem 
prejuízo das sanções previstas naquela lei e neste ato convocatório. 

17.7. O prazo de vigência do contrato será consignado no próprio instrumento, com 
termo inicial a contar da data de sua assinatura, prorrogável na forma, da Lei Federal 
n°14.133/21. 
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17.8. O contratante poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% 
(vinte e cinco por cento) do seu valor inicial, a seu critério exclusivo, de acordo com o 
disposto no art. 125 da Lei Federal n014.133/21. 

17.9. A contratada manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de 
habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação. 

O TAÇ AO O R ÇJM E N Tv' RIÀ7 

18.1. As despesas decorrentes das prestações de serviços da presente licitação 
correrão das Secretaria Municipál de Obras e Engenharia, na qualidade de Usuária 
da Ata, pois, tratando-se de Sistema de Registro de Preços - SRP, a despesa 
decorrente desta Licitação correrá à conta dos orçamentos dos exercícios, cujo 
Programa de Trabalho e Natureza de Despesa será consignado no Quadro de 
Detalhamento a ser publicado oportunamente quando sobrevier a necessidade da 
prestação de serviços, observada as condições estabelecidas neste edital e ao que 
dispõe o artigo 95, da Lei Federal n014.133/21 e alterações. 

ia DISPOSIÇOES  FINAIS 

19.1. O Município de Terenos/MS, responsável pela presente Concorrência, 
reserva-se o direito de: 

19.1.1. Revogá-lo, no todo ou em parte, sempre que forem verificadas 
razões de interesse público decorrente de fato superveniente, ou anular o 
procedimento, quando constatada ilegalidade no seu processamento, de 
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei Federal n° 
14.133121; 
19.1.2. Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para 
apresentação de propostas, na forma da legislação, salvo quando a 
alteração não afetar a formulação das ofertas; 
19.1.3. Adiar o recebimento das propostas, divulgando mediante aviso 
público a nova data. 

19.2. O ato de homologação do procedimento não confere o direito à contratação. 

19.3. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação com base 
na legislação vigente. 

19.4. As decisões do Agente de Contratação serão consideradas definitivas 
somente após homologação do procedimento pelo Prefeito Municipal. 

19.5. As normas que disciplinam este Concorrência serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da competitividade entre os interessados  desde que 
não comprometam o interesse da Administração e a segurança da contratação. 

19.6. Caso as certidões ou qualquer outro documento que contiver anexado no 
processo estiver desatualizado, sendo possível a verificação na internet poderá 

Ai'. Dr. António Jose Paniago, 119— Centro - Terenos (MS) - Cep: 79.190-011 TerenosiM 
31 



Estado do Mato Grosso do Sul 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERENOS 

haver a atualização, vedada a inclusão de documentos que deveria constar 
originalmente na proposta, nos termos do art. 64 da Lei Federal n°14.133/21. 

19.7. A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, em se tratando de recurso 
administrativos, será feita nela se excluindo a data de início e incluindo a do 
vencimento e, não sendo computados para esse fim os feriados. 

19.8. O Agente de Contratação resolverá os casos omissos com base na legislação 
vigente. 

19.9. As informações inerentes a este Concorrência poderão ser obtidas pelos 
interessados junto ao Agente de Contratação ou Equipe de Apoio, estando disponível 
para atendimento de segunda a sexta-feira, das 07:00 ás 13:00 horas, na sede 
municipal localizada na Avenida Dr. Antônio José Paniago, 119, Centro —Terenos-MS 
e no e-mail: licitacao©terenos.ms.gov.br. 

19.10. Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet 
no site www.qov.br/compras!pt-br;  e alternativamente no site: 
http:/IavisoIicitacao.qualitvsistemas.com.br/prefeitura  municipal de terenos. 

19.11. Fica eleito o foro da Cidade de Terenos, Estado de Mato Grosso do Sul, para 
dirimir qualquer controvérsia resultante desta licitação, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

19.12. Integra este Edital: 

Anexo 1. Formulário Padronizado de Proposta; 
Anexo II. Declaração Unificada: 
Anexo III. Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo IV. Minuta do Contrato; 

Anexo V. Termo de Referência; 
Anexo VI. Memorial Descritivo e seus Anexos; 

Terenos-MS, 28 de outubro de 2026. 

HENRIQUE 
WANCURA :. 
BUDKE:017L 
938180 

, 

HENRIQUE WANCURA BUDKE 
Prefeito Municipal 

Av. i». Antônio Jose Paniago, 119— Centro - Terenos (MS) - Cep: 79.190-011 Terenos/M 
32 

Assinado de forma 
digital por HENRIQUE 
WANCURA 
BUDKE:01753938180 

d8:026.10.28 
17:10:54.0400 



( 
As. 

o. 

MENOR 
PROCESSO N° CONCORRÊNCIA NÚMERO 

167/2026 ELETRÔNICA 03/2026 
PREÇO 

GLOBAL 
Proponente: 
CNPJ n°: 
Endereço: 
Cidade: 
UF: 
Representante: 
RG: 
C PE: 
Contatos: 

ITEM Descrição do objeto 
Un. 

Quant. 
Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

01 

Registro de Preços para a 
contratação de empresa 
especializada na prestação de 
serviços de Recapeamento 
Asfáltico na área urbana com, 
utilização de Micro Revestimento 
e Sinalização Horizontal de 
Trânsito, conforme projetos, 
planilha orçamentária de custos, 
cronograma físico financeiro e 
demais anexos, em atendimento 
das necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras e 
lnfraestrutura. 

01 

Conforme projetos, memoriais 
descritivos, planilhas 

orçamentárias, cronograma 
físico-financeiro e BDls  

R$ 

Valor total R$ 
Proposta de preços para realização do fornecimento da obra de engenharia 
mencionados acima. 
As despesas de locomoção, alimentação e hospedagem, encargos trabalhistas dos 
integrantes da equipe serão de inteira responsabilidade da empresa vencedora do 
certame. Os serviços de engenharia deverão ser fornecidos de Acordo com a 
Planilha Orçamentaria, Cronograma, BDI, Projetos e Memorial Descritivo. 
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ANEXO 1 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 03/2026 

FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em pape/ timbrado do licitante) 
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1. OBJETO: O objeto da presente licitação á a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública para a formação de Registro de Preços para 
a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Recapeamento 
Asfáltico na área urbana com utilização de Micro Revestimento e Sinalização 
Horizontal de Trânsito, conforme projetos, planilha orçamentária de custos, 
cronograma físico financeiro e demais anexos, em atendimento das necessidades 
da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura. 

2. PRAZO DO FORNECIMENTO: Fornecimento com prazo máximo previsto no 
Cronograma/Ordem de serviços. 

3. VALIDADE DA PROPOSTA: Deve informar o prazo de validade da proposta, 
que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura dos 
envelopes de proposta. 

4. LOCAL DO FORNECIMENTO: O objeto desta licitação deverá ser fornecido 
conforme projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e cronogramas 
físico-financeiro. 

Declaro para todos os fins que nossa empresa está ciente dos prazos de 
fornecimento e demais regras editalícias estabelecidas no Edital e conforme 
projetos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias e cronograma físico-
financeiro ao qual nos comprometemos a respeitar, sob pena das sanções 
previstas neste ato regulatório e na Lei Federal 14.133/21. 

Local, data. 

Carimbo do CNPJ/MF e assinatura do 
Representante legal da empresa 
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ANEXO II 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 03/2026 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

A Empresa 

 

inscrita no CNPJ n° 

  

 por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 
portador (a) da Carteira de Identidade n° 

 expedida pela SSPI_ e de CPF n°  
DECLARA, sob as penalidades da lei, que: 

1) Conhece, aceita e se submete a todas às condições estabelecidas no processo e 
seus anexos, bem como, às disposições técnicas e oficiais, tendo recebido todos 
os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral e pleno 
das obrigações assumidas, relativas ao certame. 

2) Se compromete, formalmente, para satisfazer a execução do objeto de acordo com 
os prazos, planejamentos e especificações que fazem parte integrante e 
complementar do processo, pelo preço e condições constantes da proposta 
ofertada, assim como assegurar à Administração o fiel cumprimento das 
obrigações a serem assumidas, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente, caso fortuito ou força maior, sujeitando-se às penalidades cabíveis, 
na forma da Lei. 

3) Está ciente das condições do processo, que responderá pela veracidade e 
autenticidade das informações constantes da documentação e proposta oferecida 
ao certame, e que, se necessário, à qualquer tempo, fornecerá informações e 
documentações complementares, sempre que solicitadas pela Administração. 

4) Declara, sob as penas da Lei, nos termos do Inciso 1, art. 63 da Lei Federal n° 
14.133/21, que cumpre plenamente os requisitos da habilitação exigidos no Edital 
e que manterá durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no processo; 

5) Não possui em seu quadro permanente de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou ainda, de 16 
(dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvõ na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, art. 70, da Constituição Federal 
de 1988, relativo à proibição do trabalho do menor. (Lei Federal n°9.854/1999) 
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6) Inexiste qualquer ato e/ou fato impeditivo, que possa comprometer sua idoneidade 
moral, financeira, técnica ou econômica, de participar do presente processo, bem 
como, também, que: 

7) Não se enquadra nos impedimentos nos termos do art. 14 da Lei n°14.133/2021. 

8) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
nos termos do inciso IV do art. 63 da Lei n. 14.133/2021. 

9) Não há no quadro societário da empresa, proprietários, dirigentes e/ou 
administradores, qualquer pessoa que, considerando o cônjuge, o(a) 
companheiro(a) ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, até o 3° (terceiro) grau, seja familiar de: 

a) Dirigente do órgão ou entidade contratante 

b) Agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato. 

10)Sendo microempresas e empresas de pequeno pode declara a compatibilidade 
financeira da atual contratação com as demais receitas do exercício, nos termos 
do §20  do art. 40  da Lei n. 14.133/2021; 

11)Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

12) Declara, para os fins de atendimento ao edital de licitação, que se compromete a 
proceder ao seu cadastramento no Cadastro do Jurisdicionado e-CJUR do 
TCEJMS, como condição à assinatura da Ata de Registro de Preços ou do 
Contrato. 

(local e data) , de de 2026. 

Carimbo do CNPJ/MF e assinatura do 
Representante legal da empresa 
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ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 03/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2026 

O MUNICÍPIO DE TERENOS - MS, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede na Av. Dr. Antônio José Paniago, n° 119, Centro, nesta cidade, inscrito no 
C.N.P.J. sob o N°. 03.501.582/0001-88, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. HENRIQUE WANCURA BUDKE, brasileiro, casado, portador da 
Cédula de Identidade n° 300263628426 MEX/MS, com cadastro no CPF sob o n° 
017.539.381-80, residente e domiciliado na Rua Gumercindo Annes da Silva, n°222, 
Jardim América, Terenos/MS, juntamente com a Sra. KATIANE DE LIMA FRANCO, 
portador da Cédulá de Identidade n° 1248495 SSP/MS, com cadastro no CPF sob o 
no 002.028.361-00, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA, 
frente ao julgamento da licitação ocorrida pela modalidade Concorrência n°. 0312026, 
em sua forma Eletrônica, conforme decisão exarada no Processo Administrativo 
n° 167/2026 e HOMOLOGADA nos autos, RESOLVEM registrar os preços da (s) 
empresa (s) indicada (s) e qualificada (s) nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela (s) alcançada (s) e na (s) quantidade (s) cotada (s), atendendo as condições 
previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, 
de 01 de abril de 2021, Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, Lei n° 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), Lei Complementar n° 
123 de 14 de Dezembro de 2006, e Decretos Municipais n° 5699/2021, 6992/2024, 
6993/2024 e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública visando a formação de Registro de Preços para a contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de Recapeamento Asfáltico na 
área urbana com utilização de Micro Revestimento e Sinalização Horizontal de 
Trânsito, conforme projetos, planilha orçamentária de custos, cronograma físico 
financeiro e demais anexos, em atendimento das necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras e lnfraestrutura, Anexo 1 do Edital de Licitação, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
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2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Proponente: CNPJ n°: 
Endereço: Cidade: UF: 
Representante: 
RG: CPF: 
Contatos: email: 

(JN 
U'

OR  
 

TOTAL GERAL 
ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QUANT. 

Contratação de empresa 
especializada na prestação de 
serviços de Recapeamento 

1 

Asfáltico na área urbana com 
utilização de Micro Revestimento e 
Sinalização Horizontal de Trânsito, 
conforme projetos, planilha 
orçamentária de custos, 
cronograma físico financeiro e 
demais anexos. 

1 5V 
R$ 

R$ - 

2.2. Ao total, a presente Ata de Registro de Preços alcança a importância de R$ 
XXX (XXX). 
2.3. Os preços unitários encontram-se pormenorizados na planilha de composição 
de custos e demais anexos à proposta da licitante vencedora. 

3. ÓRGÃO (5) GERENCIÃDOR E PARTICIPANTE (S) 

3.1. O órgão gerenciador será o município de Terenos - MS. 
3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de 
serviço público; 
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4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com 
os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 
14.133, de 2021; e 

4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora 
e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após 
a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou 
à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais 
não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos 
preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei 
n°14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
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4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços. 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua publicação, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei 
14.133/21, desde que vantajoso para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado ou a extinção contratual sem ânus para qualquer das partes. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 
14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta 
de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociara redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido 
quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, se houver, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores 
que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de 
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preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador 
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 
vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 
n°14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de. fato 
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos 
do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, se houver, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o-
disposto no item 9.3. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de 
preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 
7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora 
entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de 
preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
participante; 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão 
ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do 
Decreto n° 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades e Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, 
nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução 
descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 
fornecedor: 
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9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 
justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no 
artigo 27, § 21, do Decreto n° 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei n°14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 
caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada 
ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto pírdurarem os efeitos 
da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, se 
houver, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 
em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço 

de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos 
termos do artigos 26, § 30  e 27, § 40, ambos do Decreto n° 11.462, de 
2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no Edital e seus anexos. 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 70,  inc. XIV, do 
Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 80, inc. IX, do Decreto n° 
11.462, de 2023). 
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração 
de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e 
anexos. 
11.2. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado na imprensa 
oficial, conforme o disposto no art. 176, parágrafo único, 1, da Lei Federal n° 14.133/21. 
11.3. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n° 
14.133, de 01 de abril de 2021, dos Decretos Municipais n° 5699/2021, 6992/2024, 
6993/2024 e demais normas aplicáveis a espécie. 

12. DO FORO 

12.1. Fica eleito o foro da cidade de Terenos, Estado de Mato Grosso do Sul, 
renunciando de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para processar as 
questões resultantes desta licitação e que não possam serem dirimidas 
administrativamente. 

Terenos/MS, XXX de XXX de XXX. 

HENRIQUE WANCURA BUDKE 
Prefeito Municipal 

KATIANE DE LIMA FRANCO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 

Assinaturas 
Representante (s) legal(is) do(s) fornecedor(es) registrado(s) 
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qijot 

ANEXO IV 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 167/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 03/2026 

MINUTA DO CONTRATO 

O MUNICÍPIO DE TERENOS - MS, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede na Av. Dr. Antônio José Paniago, no 119, Centro, nesta cidade, inscrito no 
C.N.P.J. sob o N°. 03.501.582/0001-88, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. HENRIQUE WANCURA BUDKE, brasileiro, casado, portador da 
Cédula de Identidade n° 300263628426 MEX/MS, com cadastro no CPF sob o n° 
017.539.381-80, residente e domiciliado na Rua Gumercindo Annes da Silva, n°222, 
Jardim América, Terenos/MS, juntamente com a Sra. NATIANE DE LIMA FRANCO, 
portador da Cédula de Identidade n° 1248495 SSP/MS, com cadastro no CPF sob o 
n°002.028.361-00, SECRETÁRIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA, 
doravante denominado Contratante e a empresa 

inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.° , com estabelecimento na 

na cidade 
doravante denominada Contratado, 

representada neste ato por , brasileiro, 
portador da carteira de identidade tipo RG n.° , emitida pela 
SSP/, e do CPF n.° . , pactuam o presente Contrato, cuja 
celebração foi autorizada pelo despacho de homologação do processo de 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 03/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
167/2026, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir: 

DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente contrato tem fundamento legal pela lei 
14.133, de 01 de abril de 2021, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, 
de conformidade com o edital de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n103/2026, 
aprovado pela procuradoria jurídica, procedimento licitatório homologado em 

/ /  pelo exmo. Prefeito Municipal, anexo ao processo administrativo n° 
167/2026 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O objeto da presente licitação é a seleção 
da Proposta mais vantajosa para a Administração Pública objetivando a contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de Recapeamento Asfáltico na 
área urbana com utilização de Micro Revestimento e Sinalização Horizontal de 
Trânsito, conforme projetos, planilha orçamentária de custos, cronograma físico 
financeiro e demais anexos, em atendimento das necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras e lnfraestrutura. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. O objeto deste contrato será realizado por execução indireta por preço unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1. Dá-se a este contrato o valor global estimado de R$ XXX (XXX), para a 
prestação dos serviços conforme descrito na clausula primeira e para o período 
mencionado na cláusula quarta. 
3.2. Os pagamentos ocorrerão em conformidade com os boletins de medição e 
respectiva aprovação pela autoridade competente, e apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura atestada pela contratante. 

3.2.1. O pagamento seguira o cronograma do Memorial Descritivo e será feito 
por etapas após execução dos trabalhos, obrigatoriamente acompanhado da 
Nota Fiscal; 

3.2.2. Juntamente à nota fiscal/fatura, deverão ser protocoladas as seguintes 
certidões de regularidade: 

3.2.2.1. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço - FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal; 
3.2.2.2. Prova de situação regular perante a Fazenda Pública Federal; 
3.2.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei; 
3.2.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do 
domicílio ou sede da firma interessada: 
3.2.2.5. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho: 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGENCIA E PRORROGAÇÃO 
4.1. O prazo de vigência da contratação é de XXX O(X) meses contados da data 
de sua assinatura, admitindo-se a prorrogação, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n°14.133, de 2021. 

4.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por 
parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual 
deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de 
Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, 
economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais 
aspectos que forem julgados relevantes. 

4.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
4.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração 

de termo aditivo. 
4.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já 

pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da 
contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para 
a renovação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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5.1. As despesas da presente contratação correrão por conta da dotação 
orçamentária abaixo indicada, e outras que porventura vierem a substituírem no 
exercício subsequente: 

Fonte do Recurso 

XXX XXX 

5.2. A ADMINISTRAÇÃO reserva-se no direito de, a seu critério, utilizar ou não a 
totalidade da reserva orçamentária prevista. As despesas efetuadas no próximo 
exercício correrão por conta do respectivo orçamento dentro da mesma programação 
financeira. 

CLÁUSULA SEXTA - DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

6.1. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Edital e seus 
anexos. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1. As obrigações do contratado encontram-se previstas no Edital e seus anexos. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. As obrigações do contratante encontram-se previstas no Edital e seus anexos. 

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES  ADMINISTRATIVAS 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a). der causa à inexecução parcial do contrato: 
b). der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

c). der causa à inexecução total do contrato; 
d). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 
e). apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
t). praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza: 
h). praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 11  de agosto 

de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
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seguintes sanções: 

i). Advertência, quando o contratado der causa à inexecução 
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei n°14.133, de 2021); 

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima 
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei n°14.133, de 2021); 

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "1", "g" e "h" do 
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 
"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §51, da Lei n° 14.133, de 2021). 

iv). Multa: 
(1).Moratária de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 10 (dez) dias; 

(2).Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas 
"e" a "h" do subitem 10.1, de 15%. 

(3).Compensatória, para a inexecução total do contrato 
prevista na alínea "c" do subitem 10.1, de 10% do valor 
do Contrato. 

(4).Para infração descrita na alínea "b" do subitem 10.1, a 
multa será de 10% do valor do Contrato. 

(5).Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 10.1, a 
multa será de 5% do valor do Contrato. 

(6).Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 10.1, a 
multa será de 5% do valor do Contrato. 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 
(art. 156, §91, da Lei n°14.133, de 2021) 
9.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §71, da Lei n° 14.133, de 2021). 
9.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei n° 14.133, de 2021) 
9.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §81, da Lei n°14.133, de 2021). 
9.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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9.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n° 14.133, 
de 2021): 

a). a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b). as peculiaridades do caso concreto; 
c). as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d). os danos que dela provierem para o Contratante; 
e). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°12.846, de 2013, serão apurados 
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

9.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidâneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei n°14.133, de 2021). 

9.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da 
Lei n°14.133/21. 

9.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
10.1. O contrato poderá ser extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 
10.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
10.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
10.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
10.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

10.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

10.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 
10.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

10.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

10.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

10.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 
10.6.3. Indenizações e multas. 

10.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipóteseem que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

10.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
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12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n°8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES 
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
13.2. O contratado obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 
132 da Lei n°14.133, de 2021). 
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei n°14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE 

14.1. O critério de reajuste dos preços contratados será com base no Inciso V do Ad. 
92, da Lei Federal n.° 14.133/21, em sua atual redação, e no mesmo percentual e data 
dos reajustes determinados pelo órgão competente do Governo Federal, ou da 
variação efetiva do custo da produção e preços atuais de mercado local ou regional, 
mediante pesquisa de preços, ou ainda na variação mensal do lPCNlBGE; 
14.2. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que este não decorra de ato ou fato 
atribuível à contratada, aplicar-se-á o índice IPÇNIBGE, a título de compensação 
financeira, que será o produto resultante do mesmo índice do dia anterior ao 
pagamento, multiplicado pelo número de dias de atraso do mês correspondente, 
repetindo-se a operação a cada mês de atraso; 
14.3. Caso ocorram majorações significativas no custo dos serviços, dentro do 
período contratual, majorações estas que comprometam o equilíbrio econômico-
financeiro do Contrato, prejudicando a sua execução, poderá ser feito e alinhamento 
dos preços atingidos por estas variações, ficando eleito o índice oficialmente 
determinado por lei, com o objetivo de garantir a exequibilidade dos serviços 
contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
1 5. 1 . Dentro do prazo regulamentar, a Contratante providenciará a 
publicação em resumo do presente contrato, no Diário Oficial do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— DO FORO 
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16.1. Fica eleito o foro da Comarca deTerenos - MS, para dirimir os litígios-q 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado firmam o presente termo, 
com 02 (duas) cópias de igual teor. 

Terenos-MS, XX de XXXX de 2026. 

HENRIQUE WANCURA BUDKE 
Prefeito Municipal 

KATIANE DE LIMA FRANCO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA 

CONTRATADA 
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ANEXO IV -TERMO DE REFERENCIA/PROJETO BÁSICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°167/2026 
CONCORRENCIA ELETRÔNICA N° 03/2026 

PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública para a contratação de empresa especializada para a prestação 
de serviços de recapeamentô asfáltico, no município de Terenos - MS. 
1.2. O objeto compreende a execução dos serviços na área urbana do município de 
Terenos - MS, conforme consta do Projeto de Engenharia. 
1.3. A descrição detalhada, assim como as medidas parâmetros do serviço, 
encontram-se pormenorizadas no projeto de engenharia e seus anexos, apêndice ao 
Estudo Técnico Preliminar; 
1.4. O objeto compreende o emprego, pela proponente vencedora, de pessoal, 
equipamentos, ferramentas, materiais e insumos necessários ao pleno atendimento 
da demanda. 

2. DA JUSTIFICATIVA È MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A justificativa encontra-se detalhada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares. 

3. DÁS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO 

3.1. Todos os detalhes pertinentes a obra objeto desta contratação, em especial as 
especificações e quantitativos podem ser analisados na planilha orçamentaria, anexo 
ao Estudo Técnico Preliminar, o que representa às necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras e lnfraestrutura. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA A PRESTÁÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. A execução dos serviços deve ser conduzida com meticulosidade, dando 
especial atenção, principalmente, ao recapeamento asfáltico. Os critérios técnicos 
adotados para elaboração do Projeto Executivo de lnfraestrutura Urbana destinado à 
restauração funcional do pavimento em diversas vias urbanas do Município de 
Terenos/MS, estão descritos e detalhados no Memorial Descritivo em anexo. 

DO FORNECIMENTO DOS MATERIAIS  
• A Contratada deverá fornecer todos os materiais, equipamentos e ferramentas 
para os trabalhos, inclusive EPI's (equipamentos de proteção individual); Todo e 
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qualquer acidente que ocorrer durante a execução será de responsabilidade total da 
contratada. 
• Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos, de 
primeira qualidade, não podendo serem recondicionados ou reaproveitados e deverão 
estar de acordo com as especificações, devendo ser submetidos à aprovação do fiscal 
do Contrato. 
• A Contratada deverá efetuar rigoroso controle tecnológico dos elementos 
utilizados na obra. 
• A Contratada deverá 'submeter à apreciação da Fiscalização amostras dos 
materiais e/ou acabamentos a serem utilizados, com antecedência tal que não 
implique atrasos para a obra, ainda que seja necessária a substituição dos mesmos. 
• As amostras de materiais aprovados pela Fiscalização deverão ser guardadas 
no canteiro até o término dos serviços para permitirem, a qualquer tempo, a verificação 
da semelhança com o que fora utilizado. 

5. DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO 

O custo estimado da contratação perfaz a importância de R$ 32.440.584,62 
(TRINTA E DOIS MILHÕES, QUATROCENTOS E QUARENTA MIL, QUINHENTOS 
E OITENTA E QUATRO REAIS E SESSENTA E DOIS CENTAVOS), cujo 
detalhamento e composição unitária dos custos podem ser analisados na planilha 
orçamentaria. 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas da presente contratação correrão por conta de dotação a ser 
informada nas ordens de serviço, desta maneira poderemos executar o objeto 
conforme a disponibilidade financeira do município. 

7. DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será feito pela Administração Municipal de Terenos - MS através 
de créditos em conta bancária, a contar da conclusão de cada etapa da obra desta 
licitação, mediante apresentação da medição da obra e da respectiva Nota Fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente, possivelmente adotando o prazo de 15 
dias entre as medições. 
7.1. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela credenciada contratada, obrigatoriamente 
com o mesmo número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de 
habilitação, bem como da Nota de Empenho; 
7.2. A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal, documento em papel 
timbrado da empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser 
depositado o pagamento, bem como, devolver a Ordem de Fornecimento original 
enviada pela Secretaria Solicitante dos serviços. Não será aceita a emissão de boletos 
bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas. 
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7.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para o pagamento 
passará a fluir após a sua reapresentação. 
7.4. O pagamento só será efetuado após a comprovação pela contratada de que se 
encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, 
mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com INSS, com o FGTS e 
com a Justiça do Trabalho (CNDT). 
7.5. A critério da contratante poderão ser utilizados créditos da contratada para 
cobrir dívidas de responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham 
sido aplicados em decorrência da irregular execução contratual. 
7.6. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com 
o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das 
propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas 
fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 
7.7. A nota fiscal deverá ser preenchida com as descrições dos itens constantes na 
Ordem de Fornecimento, bem como quantidade, valor unitário, valor total de cada item 
e valor total da nota, ou seja, em conformidade com a proposta de preços apresentada 
no processo licitatório. 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da Contratante: 

8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes dos 
projetos e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 
anexos; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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9.1.1. Executar os serviços obedecendo as disposições do Projeto Básico, 
Estudos Técnicos Preliminares e seus anexos e do estabelecido no 
contrato, fiscalizando-os juntamente com o Servidor especialmente 
designado para essa função; 

9.1.2. Adotar as medidas e critérios de sustentabilidade previstas no Parecer 
Técnico Ambiental, apêndice aos Estudos Preliminares; 

9.1.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato, sem 
a prévia anuência do Contratante: 

9.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumida, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital. 

9.1.5. Dispor de equipamento, material e pessoal especializado e no 
quantitativo necessário ao cumprimento do objeto contratado, 
respeitando as normas de higiene e segurança no trabalho. 

9.1.6. Indenizar o Contratante, por quaisquer danos pessoal ou material, 
quando resultantes de ação ou omissão, negligência, imprudência ou 
imperícia dos seus empregados ou prepostos, bem como reparar, 
corrigir, remover ou substituir as suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto do contrato, quando constatados vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da má execução ou de materiais empregados; 

9.1.7. Arcar com o pagamento de taxas, impostos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, comerciais e fiscais, bem como seguros, desde que 
resultantes da contratação com o município. 

9.1.8. Credenciar, junto a Secretaria Municipal de Obras e lnfraestrutura, um 
representante para prestar esclarecimentos e atender as reclamações 
que porventura surgirem durante a execução do contrato. 

9.1.9. Emitir, Nota Fiscal/Fatura discriminativa contendo os serviços a serem 
executados, devidamente atestada por servidor credenciado, onde o 
Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes as multas ou indenizações devidas pela Contratada, de 
acordo com os termos do edital, desde que não haja nenhum fato 
impeditivo. Deverá ainda, ser anexado a comprovação da quitação com 
o INSS e FGTS, de acordo com a legislação em vigor. 

9.1.10. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 
que se fazerem no objeto do contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos da 
legislação vigente. 

9.1.11. Cumprir as obrigações previstas no edital e realizar a execução 
dos serviços conforme descritos na ordem de serviço. 

9.1.12. Executar as podas e erradicações de acordo com as ordens de 
serviços emitidas pela Secretaria gestora do contrato. 

9.1.13. Arcar com os custos com horas extras dos funcionários. 

Ai'. Dr. António Jose Paniago, 119— Centro - Terenos (MS) - Cep: 79.190-011 TerenosiM 
56 



Estado do Mato Grosso do Sul 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERENOS 

i .  

10. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 
equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante. 
10.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos neste Termo de Referências. 
10.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual 
à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos 
valores contratuais. 
10.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução 
dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste 
Termo de Referências, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
10.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais. 
10.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas no Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual. 
10.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por 
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas 
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão 
do Contrato. 
10.9. A fiscalização dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e 
aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre 
que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 
qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

10.10.Durante a execução do objeto, o fiscal do contrato deverá monitorar 
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 
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devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas. 
10.11.0 fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a 
avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizada. 
10.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
10.13.A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal do contrato, desde 
que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
10.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do 
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis 
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser 
aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato 
convocatório. 
10.15.0 fiscal do contrato poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde 
que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
10.16.A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e 
fiscais. 
10.17. Para fidelização das regras acima materializadas, a Administração Pública 
Municipal, nomeará um Gestor e Fiscal de Contrato, o mesmo será indicado em 
momento oportuno mediante designação de servidor responsável. 

11. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

11.1. A vigência do futuro contrato será de 12 (doze) meses observando os prazos e 
as etapas previstas no Cronograma Físico-Financeiro, sendo admitida a prorrogação 
mediante a oportunidade e conveniência estabelecida entre as partes. 
12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Para análise do cumprimento das condições de Habilitação, deverão ser 
adotadas no Edital as regras apontadas nos Estudos Técnicos Preliminares. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação 
serão dirimidas no Foro de Justiça da Comarca de Terenos/MS, com exclusão de 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
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ANEXO V - ANEXOS DO PROJETO BÁSICO/MEMORIAL DESCRITICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°167/2026 
CONCORRENCIA ELETRÔNICA N° 03/2026 

INTEGRAM NO PROJETO BASICO/MEMORIAL DESCRITIVO OS ANEXOS 
ABAIXO: 

• MEMORIAL DESCRITIVO/RELATORIO DO PROJETO; 

• PLANILHA ORÇAMENTARIA; 

• CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO; 

• QUADROS DE COMPOSIÇÃO BDI; 

• MEMÓRIA DE CÁLCULO RECAPE; 

• MEMORIA DE SINALIZAÇÃO; 

• PROJETO BÁSICO; 

• PROJETO EXECUTIVO; 
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